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Os resultados das escavações realizadas por Gustavo Marques na Serra do Socorro permaneceram, até recentemente, inéditos. 
Apenas com a incorporação da colecção deste no acervo do Museu Nacional de Arqueologia, que incluía o seu caderno de 
campo, foi possível compreender a natureza dos trabalhos.
Na Serra do Socorro, Gustavo Marques realizou quatro sondagens de onde recolheu um conjunto considerável de materiais de 
diversas cronologias. Dessas, destaca-se a Sondagem III, para a qual os dados materiais e os esquemas do caderno de campo 
parecem indicar uma área com níveis conservados do Bronze Final, situação inédita neste sítio. O estudo do conjunto permitiu 
ainda confirmar aquilo que vem sendo admitido para esta importante estação arqueológica, o facto de ter assumido um papel 
de centralidade na malha de povoamento regional durante a transição do II para o I milénio a.C. 

Palavras-chave: Bronze Final; Península de Lisboa; Povoamento; Cultura Material.
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RESUMO

ABSTRACT

OPHIUSSA

A OCUPAÇÃO DA SERRA DO SOCORRO (MAFRA, 
TORRES VEDRAS) DURANTE O BRONZE FINAL: 

A COLECÇÃO DE GUSTAVO MARQUES

LATE BRONZE AGE IN SERRA DO SOCORRO (MAFRA, TORRES 
VEDRAS): THE GUSTAVO MARQUES’S COLLECTION

The results of the excavations carried out by Gustavo Marques at Serra do Socorro have remained, until recently, unpublished. 
Only with the incorporation of his collection at the Museu Nacional de Arqueologia, that included his notebook, it was possible 
to understand the nature of his work.
At Serra do Socorro, Gustavo Marques excavated in four distinct areas where he collected a considerable set of artifacts from 
various chronologies. The named Sondage III stands out, for which the ceramic data and the drawings from his notebook seem 
to indicate an area with preserved levels of the Late Bronze Age, unprecedented situation for this site. The analysis of the arti-
facts allowed to confirm what has been admitted to this important archaeological site, the fact that it has assumed a central role 
in the regional settlement network during the transition from the 2nd to the 1st millennium BC.

Keywords: Late Bronze Age; Lisbon Peninsula; Settlement; Material Culture.
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1. INTRODUÇÃO

A ocupação proto-histórica da Serra do Socorro 
é conhecida desde a primeira metade do século 
passado, tendo sido sucintamente referida desde 
então em diversos trabalhos que se debruçaram 
sobre a Proto-história da Estremadura. 

A primeira referência deve-se ao Padre Eugénio 
Jalhay, que, em 1946, publicou “O Monumento 
Pré-Histórico do Casal do Zambujal” (1946). Neste 
trabalho associou a ocupação da Serra do Socorro a 
outras estações arqueológicas da faixa litoral entre 
o Sado e o Mondego, que, sem fundamentar essa 
associação, atribuiu cronologicamente à Idade do 
Bronze. 

Porém, a primeira escavação foi somente 
realizada na segunda metade do século XX, pelo 
Arq. Gustavo Marques. Embora até há pouco tempo 
se desconhecesse o registo por ele realizado, com a 
incorporação da colecção de Gustavo Marques no 
Museu Nacional de Arqueologia em 1997, foi possível 
confirmar e compreender a natureza dos trabalhos 
por ele desenvolvidos. A primeira abordagem ao 
conjunto artefactual materializou-se no trabalho 
de síntese publicado por Carla Matias (2004), ainda 
que nesse mesmo trabalho não conste a informação 
reproduzida no caderno de campo de Gustavo 
Marques.

Todavia, o registo por ele elaborado não 
permite solucionar todos os inconvenientes, pois 
recolheu materiais de distintos âmbitos cronológicos 
que denunciam uma longa diacronia de ocupação, 
a qual se estende desde a Idade do Bronze até à 
actualidade, embora com alguns hiatos aparentes.

Neste trabalho optámos por focar a atenção 
nos artefactos atribuíveis à fase final da Idade do 
Bronze. Pesou nesta decisão o facto de, para a área 
da Península de Lisboa, o estado da arte revelar-se 
ainda relativamente incipiente, quando comparado 
com outras.

Apesar do considerável número de sítios do 
Bronze Final identificados na Estremadura, a maioria 
foi classificada com base em recolhas antigas vítimas 
de consideráveis constrangimentos metodológicos.

Até à data, foram escassos os trabalhos de 
escavação sistemáticos sob a égide das novas 
metodologias, o que tem contribuído fortemente 
para o constrangimento da leitura e interpretação 
dos sítios identificados.  

Outro aspecto a lamentar é o historial de 
destruição de algumas estações arqueológicas 
na Estremadura, de que é exemplo o caso da 

Tapada da Ajuda ou da área adjacente ao Tholos do 
Barro. Estes resultaram, entre outros interesses, da 
pressão demográfica característica desta região, 
a qual continua a ser palco de confluência desde o 
Passado, devido às favoráveis condições naturais que 
convidam as comunidades aí a fixarem-se.

Apesar do exposto, alguns sítios 
intervencionados recentemente proporcionaram 
novos dados, que, dotados de um registo rigoroso 
e de um enquadramento contextual adequado, 
têm permitido novas leituras acerca das dinâmicas 
culturais e sociais das comunidades do Bronze Final 
na Península de Lisboa. 

É evidente que na área geográfica em apresso 
a malha de povoamento durante o Bronze Final 
é divisível em duas estratégias distintas. Por um 
lado, verificam-se povoados situados em cotas 
elevadas delimitados por aparelhos pétreos ou 
taludes (sejam naturais ou artificiais) e, por outro, 
os designados“povoados abertos”que se parecem 
circunscrever a zonas de vertente ou planície. 

Conquanto não se pretenda discordar de um 
modelo de povoamento hierárquico entre estas 
duas modalidades de implantação (Cardoso 2004), 
devemos admitir que outras possibilidades devem 
ser consideradas.

Efectivamente, os sítios de altura caracterizam-
se pelo acesso condicionado devido à própria 
configuração do terreno, aliados ainda à presença 
de afloramentos rochosos que delimitam os espaços 
habitáveis. Por outro lado, nas zonas próximas às 
margens do Tejo, as comunidades do Bronze Final 
parecem ter-se fixado em sítios sem condições de 
defensabilidade natural. De facto, a morfologia do 
próprio terreno parece ter influenciado esta dicotomia 
do povoamento (Sousa 2016), pois zonas de maior 
irregularidade apresentam tendencialmente um 
maior volume de sítios de altura. 

Além desse factor, embora se pretenda ver em 
determinados artefactos elementos diferenciadores 
da rede de povoamento, como os artefactos 
metálicos ou a cerâmica com decoração brunida, 
convém referir que nos sítios da Rua das Alcássimas 
(Cardoso 2016/17), Abrunheiro (Cardoso 2010/11), 
Moinho da Atalaia (Pinto – Parreira 1978), Praça da 
Figueira (Silva 2013), Quinta do Marcelo (Barros 1998) 
e Quinta do Percevejo (Barros – Santo 1991) foram 
registados elementos cerâmicos com essas mesmas 
características. 

A identificação de elementos de moagem e 
denticulados, tidos também nessa discussão, têm 
sido também documentos em povoados de altura, 
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como na própria Serra do Socorro (Dias 2017: 77), ou 
no Cabeço de Alcainça (Ponce 2012: 65). Ainda que 
remetam para conjuntos relativamente reduzidos 
permitem intuir não só uma exploração agrícola 
próxima, como também a transformação desses 
cereais para consumo. 

Reparamos, pois, que ditos elementos 
diferenciadores podem surgir quer nos aglomerados 
de altura quer nos de cotas mais baixas, sublinhando-
se a necessidade de um maior investimento na 
investigação do Bronze Final na área da Estremadura, 
conjugando os dados de intervenções recentes 
com os de recolhas antigas que se encontram ainda 
por estudar, de forma a estabelecer leituras mais 
substanciadas sobre as funcionalidades dos espaços 
ocupados entre o final do 2º e início do 1º milénio a.C.

2. A SERRA DO SOCORRO E AS ESCAVAÇÕES DE 
GUSTAVO MARQUES

A Serra do Socorro localiza-se 
administrativamente nas freguesias de Enxara do 
Bispo, em Mafra, e Turcifal, em Torres Vedras, no 
distrito de Lisboa (Fig.1 e 2), com as coordenadas 39º 
00’ 45”N, 0º 04’ 27” W (Datum WGS84). 

Implantada numa zona caracterizada por vales 
e relevos de reduzida altimetria, a Serra do Socorro 
destaca-se bem na paisagem. Com cerca de 396 m de 
altitude, constitui o ponto mais elevado do concelho 
de Mafra, reunindo condições propícias a um 
controlo eficaz da paisagem em toda a envolvente. 
Com efeito, é possível visualizar, a Oeste, o Oceano 
Atlântico, a Noroeste, as Berlengas, a Nordeste, a 
Serra de Montejunto, a Este o Rio Tejo e a Sul a Serra 
de Sintra.

A Serra tem um formato ovalado, está 
orientada a SW-NE, com um comprimento máximo 
de, sensivelmente, 400 por 150 m na plataforma 
superior. 

A nível geológico corresponde a uma formação 
basáltica de origem vulcânica, a par de outros 
sítios arqueológicos próximos, como o Moinho das 
Mariquitas (Monteiro- Cardoso 2016), o Penedo do 
Lexim (Sousa 2010) e o Cabeço de Alcainça (Ponce 
2012).

Relativamente a recursos hidrográficos, a 
tradição popular indica a existência de minas de 
água nas encostas da Serra do Socorro, surgindo na 
bibliografia menção a uma fonte natural de água que 
se encontrava coberta por uma laje. Aliás, as Memória 
Paroquiais de 1758 referem especificamente que: 
“Não tem lagoas, fojos, mas [tem] muitas fontes de 

muita água” (Op. cit. Gorjão 1997: 326).
Na encosta Sul são actualmente visíveis duas 

fontes de água em funcionamento. É, portanto, 
evidente a abundância de recursos hídricos na Serra 
do Socorro, factor inerentemente associado a outros 

Fig. 1 - Localização da Serra do Socorro.

Fig. 2 - Carta Militar com indicação do sítio arqueológico 
da Serra do Socorro.
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recursos biológicos essenciais para a instalação de 
comunidades no local. 

Nascido no ano de 1929 em Lisboa, Gustavo 
Marques, Arquitecto de profissão, desenvolveu 
trabalhos de escavação na Serra do Socorro que, a par 
do que se verificou em outros sítios arqueológicos 
por ele intervencionados, foram realizadas sem 
autorização da tutela (Cardoso 2010-11a: 36).

Sem que nunca tenham sido por ele publicados 
esses trabalhos, as actividades desenvolvidas no local 
só foram dadas a conhecer após a aquisição do seu 
caderno de campo por parte do Museu Nacional 
de Arqueologia no ano de 1997, um ano após a sua 
morte, tendo servido de base à contextualização do 
conjunto cerâmico aqui discutido. Contudo, a menção 
a um pequeno conjunto cerâmico no catálogo 
da exposição sobre a Idade do Ferro realizada em 
1994 no Museu Municipal Dr. Santos Rocha, na 
Figueira da Foz, permitia prever que o autor teria 
realizado recolhas na Serra do Socorro ainda antes da 
aquisição do seu manuscrito pelo Museu Nacional de 
Arqueologia (Marques 1994: 66). 

Nas páginas do caderno de Gustavo Marques 
constam breves apontamentos, esquemas e alguns 
desenhos de peças.

O primeiro apontamento remonta ao dia 16 de 
Agosto de 1973. O autor descreveu a paisagem desde 

o topo daquela atalaia, destacando alguns pontos 
de referência, como a Serra de Montejunto e Sintra. 
Prospectou a área, identificando alguns troços de 
estruturas paralelas na zona Norte, avançando que 
poderia tratar-se de habitações de planta ortogonal. 
Realizou o registo fotográfico da muralha e recolheu 
algum material do qual destacou as cerâmicas de 
“Tipo Alpiarça”.

Motivado pelos evidentes vestígios 
arqueológicos encontrados, Gustavo Marques 
realizou, no mesmo ano, algumas sondagens na zona 
Sul, sob indicação de Leonel Trindade. 

Na Sondagem I identificou cerâmicas de 
diversas cronologias e um artefacto metálico, 
entretanto desaparecido, restando apenas o 
desenho de Gustavo Marques (Fig. 3). A peça parece 
corresponder a uma lâmina de bronze, ou de cobre, 
que conservava um rebite num extremo e o orifício 
onde se terá fixado o rebite oposto, no outro extremo.

Na Sondagem II, intervencionada em1980, 
Gustavo Marques identificou cerâmicas que associou 
à Idade do Ferro, com as quais estabeleceu paralelos 
com os materiais de Santa Olaia. Estranhamos, em 
certa medida, o silêncio acerca dos resultados obtidos 
nestas duas sondagens, pois o autor não nos deixou 
mais que estas indicações. Parece-nos provável que, 
com o passar do tempo, se tenham perdido algumas 
páginas do seu caderno, motivo que justificaria a 
desigualdade de informação acerca das sondagens.

Da Sondagem III, do mesmo ano da sondagem 
anterior, desenhou um corte estratigráfico (Fig. 4), 
no qual representou uma camada de greda (argila 
amarelada) directamente assente no afloramento. 
Não é improvável, observando os desenhos por ele 
realizados, que o afloramento tenha sido afeiçoado, 
pois apresenta uma superfície bastante regular e 
o próprio admitiu a possibilidade de essa camada 

Fig. 3 - Lâmina recolhida por G. Marques (Adaptado de G. 
Marques, sem escala).

Fig. 4 - Corte da Sondagem III (Adaptado de G. Marques).
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de barro corresponder a um solo ocupacional. Mais 
informou Gustavo Marques que, sobre a dita camada 
de argila amarelada, foram recolhidas cerâmicas e 
também carvões, que relacionou com a utilização 
desse pavimento. Na camada [3], os materiais que 
recolheu estavam, segundo o próprio, associados 
a uma ocupação da I Idade do Ferro, identificando 
também carvões e abundante argila castanha, que 
poderia corresponder ao que restou das paredes das 
habitações.

A realização da sondagem IV, de maiores 
dimensões, ocorreu numa zona próxima à sondagem 
III e junto ao novo acesso à serra (Fig. 5). Infelizmente 
não consta no seu caderno de campo a data de 
intervenção desta área nem quando terá concluído 
aí os trabalhos.

No entanto, neste caso concreto, a implantação 
da sondagem foi incentivada pela detecção de 
alinhamentos pétreos, compostos por blocos 
basálticos de consideráveis dimensões, que careciam 
de um diagnóstico. Por se tratar de uma área ampla 
e entusiasmado pela identificação de estruturas, 
Gustavo Marques abriu, então, uma área desafogada. 
Não deixou constância das dimensões reais das 
sondagens realizadas, porém, quer as descrições no 
caderno de campo quer as escalas dos desenhos, isso 
obrigam a intuir. 

A última entrada do caderno de campo remonta 
ao dia 8 de Junho de 1980, no entanto, sabemos 
que o investigador continuou as intervenções, pelo 
menos, até ao ano de 1989. Esta situação traduz-se 
no actual desconhecimento de outros contextos e 
materiais por ele identificados e recolhidos.

3. MATERIAIS

O conjunto em análise das escavações de 
Gustavo Marques é particularmente proveniente, 
além de algumas recolhas de superfície, da Sondagem 
I e da Sondagem III. 

Apesar de desconhecermos a localização de 
parte do conjunto recolhido por Gustavo Marques, 
a colecção depositada no Museu Nacional de 
Arqueologia permitiu a identificação de 81 bordos 
e sete bases planas. Desses, 48 são provenientes da 
Sondagem I e 38 da Sondagem III. Para os restantes 
fragmentos não foi possível identificar o contexto 
de recolha, pelo que assumimos corresponderem a 
recolhas de superfície. 

As produções são integralmente locais/
regionais, sobressaindo a semelhança com as pastas 
de outros sítios arqueológicos contemporâneos 
e geograficamente próximos, como o Cabeço de 
Alcainça e o Penedo do Lexim (Ponce 2012: 54). Não 
obstante a uniformidade dos fabricos, identificaram-
se alguns casos excepcionais. É o caso dos recipientes 
de maiores dimensões que apresentam, geralmente, 
pastas mais porosas e inertes de maior dimensão. 

O ambiente de cozedura é tendencialmente 
redutor, ainda que algumas irregularidades nos 
processos de fabrico tenham proporcionado 
ambientes de cozedura oxidantes em algumas peças. 
A partir da análise das pastas foi possível identificar 
alguns elementos ferrosos, característicos das argilas 
basálticas, e em algumas peças é evidente a presença 
de biotite e moscovite, nódulos de argila, arenito e o 
quartzo está presente em todo o conjunto.

Relativamente à caracterização tipológica 
dos recipientes, foi possível distinguir cinco grupos 
morfo-funcionais, que se inscrevem bem nos quadros 
pré-estabelecidos para outras estações sincrónicas, 
nomeadamente o de João Luís Cardoso e Inês Mendes 
da Silva, para a Tapada da Ajuda (Cardoso - Silva 2004), 
o de Raquel Vilaça, para a Beira Interior (Vilaça 1995) e 
ainda o de Luis Berrocal-Rangel e António Carlos Silva, 
para o Castro dos Ratinhos (Berrocal-Rangel – Silva 
2010), que foram posteriormente subdivididos com 
base na caracterização morfológica dos recipientes. 

A primeira forma inclui as taças de perfil simples 
(Fig. 6: SOS.024; SOS.026; SOS.028; SOS.032; SOS.039; 
SOS.075; SOS.079; SOS.087), com diâmetros que 
variam entre os 12 e os 30 cm. Uma peça corresponde 
a um recipiente aberto de perfil hemisférico pouco 
profundo, outros três têm as paredes rectas de perfil 
troncocónico, correspondendo quatro a taças em 
calote. 

Fig. 5 - Esquema de implantação das Sondagens III e IV 
(Adaptado de G. Marques).
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Fig. 6 - Conjunto cerâmico do Bronze Final da Serra do Socorro (taças simples e taças carenadas).
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Nestes casos, as pastas são bastante 
homogéneas, compactas e denunciam ambientes de 
cozedura redutores seguidos de um arrefecimento 
oxidante. Os elementos desengordurantes são 
abundantes, de pequenas dimensões e encontram-
se bem distribuídos. O tratamento de superfície da 
face externa é, para a maioria das peças, o alisamento 
e, em três, as paredes foram polidas. Relativamente à 
face interna, o número de peças impermeabilizadas, 
com recurso ao polimento, brunido e aplicações de 
aguada, é igual às alisadas. Esta situação estaria muito 
provavelmente associada a uma maior necessidade 
de recipientes de contenção de líquidos.  

As taças carenadas representam 20% do 
conjunto com atribuição tipológica (Fig.6: SOS.001; 
SOS.002; SOS.006; SOS.020; SOS.021; SOS.022; 
SOS.023). Este grupo compreende recipientes com 
diâmetros entre os 14 e os 38 cm e pode ser dividido em 
taças de carena simples e de ombro, predominando a 
segunda, com sete exemplares, enquanto as carenas 
de perfil simples estão representadas por apenas 
quatro fragmentos. 

As argilas e processos de cozedura são 
idênticos às taças simples, com pastas compactas, 
bem depuradas e abundantes desengordurantes 
de reduzidas dimensões, bem calibrados entre si. 
O alisamento da superfície externa é maioritário, 
identificado em seis fragmentos, estando outros 
quatro polidos e apenas um ostenta um tratamento 
mais cuidado, evidenciando uma superfície 
brunida. Quatro apresentam as superfícies internas 
impermeabilizadas mediante as técnicas antes 
referidas e sete foram apenas alisadas. 

Pertence a este grupo morfológico o único 
fragmento com decoração da colecção de Gustavo 
Marques (Fig. 6, SOS.001). Trata-se de um fragmento 
de uma grande taça carenada, com a típica decoração 
brunida na face externa da peça. O bojo do recipiente 
apresenta molduras preenchidas com motivos 
decorativos diversos (em X, em linhas oblíquas 
e em ziguezague). No interior das duas bandas 
estruturantes verificam-se três faixas preenchidas por 
cruzes, motivos em ziguezague e em espiga (de baixo 
para cima). Entre a faixa preenchida por espigas até, 
sensivelmente, à zona da carena, a peça apresenta 
um reticulado que se vai desvanecendo sem que 
se perceba quando terminaria originalmente a 
decoração.

Tanto as taças de perfil simples como as taças 
carenadas são características da fase final da Idade 
do Bronze, estando documentadas em todos os 
sítios conhecidos na área da Península de Lisboa, 

nomeadamente no Cabeço de Alcainça (Ponce 2012: 
Tabela 4), no Castelo dos Mouros (Cardoso 1997-98a: 
173), no Castelo da Amoreira (Boaventura – Pimenta 
– Valles 2013: 400), no Castro do Amaral (Pimenta 
– Mendes 2010-11: 611), na Alcáçova de Santarém 
(Arruda – Sousa 2015: 179), na Penha Verde (Cardoso 
2010-11b: 584-586), na Tapada da Ajuda (Cardoso – 
Silva 2004: 236-250), na Praça da Figueira (Silva 2013: 
Fig. 6, 8 e 14), na Quinta Nova de Santo António (Neto 
et al. 2013: Fig. 15), no Abrunheiro (Cardoso 2010-
11a: 55, 63), na Gruta do Correio-Mor (Cardoso 2003: 
255-256), na Moita da Ladra (Monteiro – Pereira 2013: 
Fig. 32), na Rua das Alcássimas (Cardoso 2016-17: 
535, 543), no Cabeço do Mouro (Cardoso 2006: 36), 
entre outros. 

O grupo dos Grandes Recipientes foi definido 
com base no diâmetro de abertura do bordo. Esta 
divisão pretendeu seguir os critérios apresentados 
pelos autores do Museu do Homem, que admitem, 
para os recipientes abertos com diâmetros a partir 
dos 40 cm, a designação de “Bassin” (Balfet et al. 1983: 
13). Refira-se ainda que a nomenclatura de “Bacias/
Alguidares” havia sido adoptada por Carlos Oliveira, 
no trabalho que dedicou aos níveis proto-históricos 
de Castro Marim (Oliveira 2006: 44). O único recipiente 
documentado no conjunto de Gustavo Marques que 
se inscreve nestes critérios apresenta paredes de 
tendência vertical e lábio aplanado (Fig. 7: SOS.051). 

A pasta é muito porosa, sólida e com inclusões 
moderadamente distribuídas de pequena, média e 
grande dimensão (1 a 5 mm). A tonalidade é cinzenta 
escura e a superfície acastanhada, evidenciando 
um ambiente de cozedura redutor e arrefecimento 
irregular. É portanto evidente um fabrico mais 
grosseiro na produção deste recipiente quando 
comparado com as formas precedentes, diferenciação 
que se estende à própria funcionalidade. Já foi 
admitida, para as taças de perfil simples e carenadas, 
uma utilização no consumo de líquidos e sólidos, 
enquanto estes recipientes, de grandes dimensões 
e fabrico mais “tosco”, poderiam estar associados à 
confecção de alimentos, higiene ou à armazenagem 
(Oliveira 2006: 44). Também na Praça da Figueira 
(Silva 2013: Fig. 10), na Gruta do Correio-Mor (Cardoso 
2003: Fig. 56-57) e no Cabeço do Mouro (Cardoso 
2006: Fig. 9, nº2) foram identificados recipientes 
morfologicamente análogos.

Além dos contentores já descritos, foram 
ainda individualizados três bordos de recipientes de 
pequenas dimensões com diâmetros compreendidos 
entre os 7 e os 8 cm de abertura (Fig. 7: SOS.045; 
SOS.046; SOS.047). Apresentam um fabrico 
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Fig. 7 - Conjunto cerâmico do Bronze Final da Serra do Socorro (grande recipiente, copos, potes de perfil em S e de colo alto).
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cuidado, de paredes finas, e ostentam superfícies 
brunidas (tanto na face externa como na interna). 
Dois exemplares têm lábios de perfil redondo e um 
perfil biselado.

Para estes pequenos recipientes é difícil 
determinar a morfologia do perfil na totalidade, 
situação que se deve ao elevado grau de 
fragmentação, potenciada pela maior fragilidade das 
paredes. A qualidade na sua produção, aliada ainda 
ao facto de o próprio tratamento de superfície lhes 
conferir maior impermeabilidade, parece indicar que 
estes artefactos foram utilizados exclusivamente 
para o consumo de líquidos.

Esta forma foi identificada na Alcáçova de 
Santarém (Arruda- Sousa 2015: Fig. 8-9), na Tapada 
da Ajuda (Cardoso – Silva 2004: Fig. 36, nº2), na Praça 
da Figueira (Silva 2013: Fig. 8), na Gruta do Correio-
Mor (Cardoso 2003: Fig. 56) e na Rua das Alcássimas 
(Cardoso 2016-17: Fig. 9; Fig. 16).

O grupo mais numeroso integra 32 fragmentos 
de bordos de recipientes de grande volumetria 
(Fig.7 e 8). Apesar disso, somente 29 fragmentos 
integram com segurança os quadros tipológicos 
estabelecidos. Apesar de ser passível de subdivisão 
com base nos aspectos morfológicos das peças, este 
grupo tipológico parece ter cumprido as mesmas 
funções, referimo-nos à confecção de alimentos e ao 
respectivo armazenamento.  

A primeira variante inclui seis potes de perfil em 
S da colecção de Gustavo Marques. Estes apresentam 
o colo estrangulado e, com base na orientação do 
corpo, podemos intuir uma tendência globular. 
Três apresentam lábios de perfil biselado, dois de 
perfil plano e um de perfil redondo. Os diâmetros 
de abertura não ultrapassam os 13 cm e os fabricos 
são, para este grupo, diversificados. Com efeito, 
identificaram-se peças com pastas homogéneas, 
sólidas e bem depuradas, mas outras são mais 
grosseiras, com inertes menos calibrados e mal 
distribuídos. O processo de fabrico segue a tendência 
da amostra, ou seja, ambientes de cozedura redutores 
e arrefecimento irregular. 

Não deixa de ser curioso que o tratamento de 
superfície aplicado no interior destes recipientes seja, 
para três, o polimento, um foi brunido e apenas dois 
foram alisados. Esta situação delata a necessidade 
de impermeabilização destes potes, seguramente 
associada à sua finalidade no quotidiano daquela 
comunidade. 

Esta forma tem paralelo no Cabeço de Alcainça 
(Ponce 2012: Estampa 7), no Castelo dos Mouros 
(Cardoso 1997-98a: Fig. 9), na Tapada da Ajuda 

(Cardoso – Silva, 2004: Fig. 32 e 36), no Castro do 
Amaral (Pimenta – Mendes 2010-11: Fig. 17), na 
Gruta do Correio-Mor (Cardoso 2003: Fig. 52), na 
Rua das Alcássimas (Cardoso 2016-17: Fig. 5-11), na 
Alcáçova de Santarém (Arruda – Sousa 2015: Fig. 
5), na Praça da Figueira (Silva 2013: Fig. 6 e 10), no 
Abrunheiro (Cardoso 2010-11a: Quadro 3), no Castelo 
da Amoreira (Boaventura – Pimenta –Valles 2013: Fig. 
7) e no Cabeço do Mouro (Cardoso 2006: Fig. 11 e 13).

Os potes de colo alto e bordo exvertido têm 
diâmetros que variam entre os 15 e os 22 cm. O fabrico 
é semelhante ao documentado na variante anterior, 
podendo oscilar entre produções mais cuidadas ou 
mais rudes, de pastas relativamente heterogéneas. 
O tratamento de superfície aplicado, para os três 
recipientes que correspondem a esta forma, foi o 
alisamento em ambas faces. 

Outro subtipo integra nove potes de paredes 
de tendência vertical, cujo diâmetro de abertura dos 
bordos pode variar entre os 12 e os 30 cm (Fig. 8). 
Os bordos desta variante podem ser mais ou menos 
exvertidos. As pastas vão ao encontro do que sucede 
para os grupos já descritos, com maior expressão 
das pastas sólidas, homogéneas e com abundantes 
inertes de pequenas dimensões, bem calibrados 
entre si. O alisamento foi o tratamento de superfície 
aplicado na totalidade dos recipientes, exceptuando 
um fragmento que apresenta a superfície externa 
cepillada.

Estes potes surgem com uma assinalável 
frequência em sítios arqueológicos sincrónicos, tendo 
sido documentados no Castelo dos Mouros (Cardoso 
1997-98a: 173), no Castelo da Amoreira (Boaventura 
– Pimenta –Valles 2013: Fig. 7), no Castro do Amaral 
(Pimenta – Mendes 2010-11: Fig. 16), no Cabeço do 
Mouro (Cardoso 2006: Fig. 9, 11-13), na Alcáçova de 
Santarém (Arruda – Sousa 2015: Fig. 8), na Praça da 
Figueira (Silva 2013: Fig. 6, 8, 9, 10 e 15), na Quinta 
Nova de Santo António (Neto et al. 2013: Fig. 17), no 
Abrunheiro (Cardoso 2010-11a: Fig. 22-26), na Gruta 
do Correio-Mor (Cardoso 2003: Fig. 54, 55 e 59), na 
Tapada da Ajuda (Cardoso – Silva 2004: Fig. 44-45) e 
na Rua das Alcássimas (Cardoso 2016-17: 543).

Dois bordos remetem para um outro subgrupo 
dos potes, de tendência ovóide, paredes subverticais 
e têm 15 cm de diâmetro. Um dos fragmentos tem 
ambas faces alisadas e o outro, polidas. 

Foram identificados recipientes análogos no 
Castelo dos Mouros (Cardoso 1997-98a: Fig. 9), na 
Alcáçova de Santarém (Arruda – Sousa 2015: Fig. 8 
e 10), na Penha Verde (Cardoso 2010-11b: Fig. 4), na 
Tapada da Ajuda (Cardoso – Silva 2004: Fig. 40-41), na 
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Fig. 8 - Conjunto cerâmico do Bronze Final da Serra do Socorro (potes de paredes verticais, de tendência ovóide e esféricos).
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Praça da Figueira (Silva 2013: Fig.15), na Quinta Nova 
de Santo António (Neto et al. 2013: Fig. 16-17), no 
Abrunheiro (Cardoso 2010-11a: Fig. 25-26) e na Gruta 
do Correio-Mor (Cardoso 2003: Fig. 58). 

A última variante corresponde aos potes 
fechados, designados de esféricos (Fig. 8: SOS.37; 
SOS.042; SOS.081; SOS.083), que reúnem na colecção 
de Gustavo Marques nove peças. Os diâmetros 
registados estão compreendidos entre os 12 e os 22 
cm. As pastas são porosas, muito sólidas e cozidas 
em ambiente redutor. O tratamento de superfície 
aplicado a estas peças foi, na maioria dos casos, o 
alisamento, concretamente em seis peças, duas foram 
polidas e apenas uma aparenta ter sido revestida com 
alguma solução argilosa. 

Foram documentados em algumas estações 
coevas do Bronze Final, concretamente no Cabeço 
de Alcainça (Ponce 2012: Estampa 8), no Castelo dos 
Mouros (Cardoso 1997-98a: Fig. 7, 9 e 13), na Alcáçova 
de Santarém (Arruda – Sousa 2015: Fig. 10), na Quinta 
Nova de Santo António (Neto et al. 2013: 33) e no 
Abrunheiro (Cardoso 2010-11a: 55).

Os sete fundos identificados foram recolhidos 
na Sondagem I e correspondem integralmente a bases 
planas, não sendo possível averiguar a morfologia 
original dos recipientes, o que se deve ao elevado 
grau de fragmentação. De facto, os fundos convexos, 
quando fragmentados, são facilmente considerados 
bojos, o que resulta no número inflacionado das bases 

Fig. 9 - Expressão das formas cerâmicas documentadas na Serra do Socorro nos povoados do Bronze Final na região.

Fig. 10 - Gráfico com percentagens das formas identificadas 
na colecção de G. Marques.

Fig. 11 - Gráfico com número das formas identificadas na 
colecção de G. Marques.
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planas face a estas. Relativamente aos diâmetros, 
estes fundos apresentam diversas medidas e ocorrem 
em formas fechadas e abertas. 

Não foram identificadas marcas de combustão, 
indicando que esses recipientes não tiveram um papel 
activo nos processos de confecção dos alimentos, 
do mesmo modo que não foram afectados por uma 
eventual situação de incêndio.

4. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O 
CONJUNTO ARTEFACTUAL

Com base no cenário exposto, é evidente 
que o conjunto cerâmico da Serra do Socorro é 
integrável nos quadros tipológicos elaborados para 
outras estações da fase final da Idade do Bronze na 
Estremadura (Fig. 9).

Tendo por base esses quadros, destaca-se uma 
maior correspondência com a Alcáçova de Santarém 
(Arruda – Sousa 2015), a Tapada da Ajuda (Cardoso – 
Silva, 2004) e o Abrunheiro (Cardoso 2010-11a). Neste 
sítio, predominam os recipientes de armazenamento, 
com 56%, face às peças associadas ao consumo de 
alimentos, com 44% (Fig.10 e 11).

Importa ainda comentar a dicotomia da 
distribuição das formas nas duas sondagens em 

apreço (Fig.12). Enquanto na Sondagem I é notável 
a predominância dos potes de perfil em S, de colo 
alto, de paredes verticais e de tendência ovóide, na 
Sondagem III dominam as taças simples e carenadas, 
sendo daí proveniente também o único exemplar de 
um grande recipiente, os copos e os esféricos. Com 
base nestes dados é tentador intuirmos duas áreas de 
funcionalidade distinta.

A Sondagem I, mais afectada por ocupações 
posteriores, poderia corresponder a uma área de 
armazenamento, admitindo que não temos outros 
argumentos que suportem esta tese além da 
predominância de potes. Na Sondagem III, associado 
ao pavimento de argila sobre o afloramento rochoso 
afeiçoado, o barro de construção e a predominância 
de recipientes destinados ao consumo e, 
eventualmente, confecção de alimentos, sugerem 
uma área habitacional. 

Estranhamos, contudo, a ausência de eventuais 
estruturas, quer se trate de alinhamentos pétreos ou 
dos típicos buracos de poste, que circunscrevessem 
essa área. Tal ausência poderia estar, de alguma 
forma, relacionada com a reduzida dimensão da 
área escavada ou ainda com o desmantelamento de 
eventuais estruturas habitacionais. De facto, Gustavo 
Marques deixou constância de violações no sítio, 

Fig. 12 - Gráfico com percentagem das formas cerâmicas na Sondagem I e Sondagem III.
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pois na página 141 do caderno de campo, referiu a 
abertura de alguns buracos na zona Norte da Serra. 
Refira-se que, apesar de toda a legislação vigente em 
defesa do património cultural, ainda hoje o sítio é 
alvo de paulatinas afectações do subsolo.   

A peça com decoração brunida manifesta 
a integração da Serra do Socorro no horizonte 
artefactual do Bronze Final típico da Estremadura 
portuguesa. Com efeito, materiais decorados com as 
mesmas técnicas e motivos decorativos surgem com 
frequência nesta região, tendo sido documentados 
em sítios bem destacados na paisagem, mas também 
em povoados implantados em zonas de altimetria 
reduzida desprovidos de dispositivos defensivos, de 
que são exemplos a Quinta do Percevejo em Almada 
(Barros e Espírito Santo 1991), a Quinta do Marcelo 
(Barros 1998) e a Rua das Alcássimas em Oeiras 
(Cardoso 2016-17). Além desses, importa ainda referir 
os conjuntos de cerâmicas decoradas com motivos 
brunidos registados em grutas e em reutilizações de 
antigos monumentos megalíticos, nomeadamente 
no Abrigo Grande das Bocas (Carreira 1994), na Gruta 
da Cova da Moura (Belo – Trindade – Ferreira 1961), 
na Gruta do Correio-Mor (Cardoso 1997-98b; 2003), 
no Fojo dos Morcegos (Marques 1971), no Poço Velho 
(Carreira 1990-92), no Tholos do Barro (Madeira et al. 

1972) e Tholos do Monge (Ribeiro 1880). Sublinha-
se assim, a transversalidade de ocorrências desta 
decoração a modelos de implantação distintos. 

A análise e a caracterização das pastas dos 
fragmentos decorados permitem admitir um 
fabrico local, correspondendo, assim, à reprodução 
dos modelos decorativos que se encontram bem 
atestados nas áreas adjacentes aos principais cursos 
de água do território nacional, com maior destaque 
para o Guadiana, o Sado e o Tejo (Almeida 2014). 

Na colecção de Gustavo Marques, depositada 
no Museu Nacional de Arqueologia, foi ainda 
identificada uma enxó de anfibolito fragmentada (Fig. 
13). Utensílios semelhantes foram documentados 
noutros contextos do Bronze Final, como o de 
Castelo da Amoreira, em Odivelas, da Quinta Nova de 
Santo António, em Cascais, e do depósito votivo do 
Monte do Sereno, em Sintra (Boaventura – Pimenta – 
Valles 2013: 398; Neto et al. 2013: 37; Ponce 2012: 164 
Anexos VI).

A identificação desta peça é outro elemento 
que permite incluir a Serra do Socorro nas rotas de 
circulação inter-regionais, em concreto do anfibolito, 
que tiveram o seu apogeu nas comunidades agro-
pastoris durante a transição do 4º para o 3º milénio 
(Sousa 2010: 638), mas que podem ter permanecido 
em funcionamento até aos finais do milénio seguinte.

5. DISCUSSÃO

Conquanto possamos admitir as fragilidades 
de quaisquer propostas aqui avançadas, sobretudo 
se tivermos em consideração o enquadramento 
metodológico sob o qual os trabalhos se 
desenvolveram, bem como o número reduzido de 
fragmentos classificáveis (59 peças), o conjunto 
obriga a algumas considerações. 

Em primeiro lugar, confirma a ocupação 
efectiva do local na transição do II para o I milénio 
a.C., especificamente entre os séculos XI e IX a.C., com 
base na identificação de um fragmento decorado 
com motivos brunidos (Cardoso 1999-2000; 2004; 
2016-17), ainda que alguns autores problematizem e 
tentem alargar esta baliza cronológica (Soares 2005: 
140). 

Por outro lado, com base nas informações 
do manuscrito de Gustavo Marques, podemos 
aceitar com alguma segurança a existência de níveis 
proto-históricos conservados na Sondagem III, de 
onde recolheu materiais que associou à “Cultura de 
Alpiarça”, provenientes de uma camada sedimentar, 
com carvões, que cobria um pavimento de argila. 

Fig. 13 - Enxó de anfibolito da colecção de G. Marques.
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Apesar de se tratar de uma questão 
amplamente discutida (Pinto – Parreira 1978: 150-
151; Arnaud 1979: 88-89; Fabião 1993; Arruda 1994: 
53-54; Calado 1994: 360-362; Vilaça 1995: 30-31; 
Vilaça – Cruz – Gonçalves 1999: 16), importa aqui 
tecer algumas considerações acerca da designada 
“Cultura de Alpiarça”, especialmente atendendo ao 
facto de Gustavo Marques a referir inúmeras vezes, 
no caderno de campo, integrando neste “horizonte” 
as recolhas que efectuou na Serra do Socorro. 

Inicialmente proposta por Gil Migueis de 
Andrade e Gustavo Marques, em 1974, a definição 
deste “grupo cultural” teve por base critérios 
tipológicos, procurando integrar em uma única 
realidade sítios onde se identificaram cerâmicas 
brunidas e objectos metálicos de excepção (de que 
são exemplo as fíbulas de dupla mola ou braceletes 
de bronze). 

O facto de se atribuir a estes materiais uma 
cronologia comum, que os autores admitiam ser 
situável na II Idade do Ferro, delatou a real limitação 
do conceito, já que se encontra actualmente 
comprovada a ampla diacronia destes artefactos, que 
remonta a cronologias mais antigas que as avançadas 
por aqueles autores. Neste âmbito, importa referir 
que alguns dos materiais que integrados na “Cultura 
de Alpiarça” são hoje considerados importantes 
fósseis-directores, sobretudo para o final da Idade 
do Bronze, é o caso dos recipientes decorados com 
ornatos brunidos, enquanto outros remetem para a 
fase dos contactos pré-coloniais e, inclusive, para o 
próprio “período orientalizante”.

O impasse por vezes verificado na atribuição 
cronológica e cultural de alguns dos materiais 
associados a essa realidade só poderá ser suprimido 
com o auxílio de dados contextuais, sublinhando-se 
a importância acrescida da estratigrafia para esses 
casos, que irão possibilitar atribuições crono-culturais 
mais acertadas. 

Estranhamos, em certa medida, o facto de as 
informações que Gustavo Marques nos transmitiu 
serem contraditórias. Por um lado, relacionou 
claramente os materiais recolhidos na Sondagem III 
com uma ocupação da Idade do Ferro, associando-
os à “Cultura de Alpiarça”. No entanto, referiu 
que, nessas camadas, não foi recolhida cerâmica 
produzida a torno. Contudo, indicou expressamente 
que, contrariamente a esta sondagem, na Sondagem 
I a presença de cerâmica a torno (sem especificar a 
cronologia) era predominante.

Assim, conquanto possamos admitir algum 
grau de afectação dos níveis da Sondagem I, da qual 

a informação no caderno de campo é escassa, para a 
Sondagem III podemos considerar tratar-se de níveis 
conservados do Bronze Final, muito possivelmente 
associados a uma área de habitação, ainda que não 
tenham sido documentados alicerces de eventuais 
estruturas do Bronze Final.

No que à implantação diz respeito, a ocupação 
da Serra do Socorro parece integrar-se no panorama 
apresentado para outros povoados da zona mais 
interior da Estremadura, na qual os aglomerados 
proto-históricos circunscrevem-se a pontos elevados 
e bem destacados na paisagem (Sousa, 2016, p. 
392). Tal situação é ainda corroborada com a cultura 
material, cujas morfologias identificadas e analisadas 
neste trabalho encontram paralelos em outras 
estações sincrónicas. 

Podemos também associar, com alguma 
segurança, a ocupação da Serra do Socorro a um sítio 
de habitat. A sua localização centrada entre o Tejo e 
o Atlântico poderá intuir um papel de centralidade 
na malha de povoamento regional, ainda que 
as limitações do registo bem como do conjunto 
artefactual não permitam uma caracterização mais 
aprofundada desta ocupação durante a fase final da 
Idade do Bronze. 

A sua posição estratégica terá permitido 
à comunidade que ali se fixou, durante o Bronze 
Final, associar-se a rotas pelas quais circulavam 
novos produtos e gentes, culminando em novas 
assimilações socioculturais.
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